
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO DA PREFEITURA DE RIO VERMELHO - MINAS GERAIS 

 

 

 

Modalidade: Tomada de Preços nº 002/2022 ; Processo nº 054/2022 

 

 

 

 

 CONSTRUTORA & IMOBILIÁRIA CAMARGOS DE ASSIS LTDA, inscrita no CNPJ 

45.055.835/0001-87, com sede na Rua Três Marias, 352, JK, Jaboticatubas, Minas Gerais, 

regularmente constituída, nesse ato representada por ANTÔNIO RAFAEL CAMARGOS DE 

ASSIS, portador do CPF de nº 093.857.636-44, vem, respeitosamente, apresentar 

CONTRARRAZÕES ao recurso administrativo interposto pela empresa  BM Construtora e 

Serviços EIRELI contra a decisão de inabilitação constante da Ata da Sessão Pública da 

Tomada de Preços nº 002/2022, pelos motivos declinados a seguir: 

 

 

I - DO OBJETO DAS CONTRARRAZÕES 

 

O Edital da presente licitação tem como objeto a contratação de empresa de 

engenharia ou arquitetura que execute obras de infraestrutura urbana (drenagem, 

esgotamento sanitário, abastecimento de água, pavimentação, sinalização e acessibilidade 

urbana) no bairro Cascalheira, no município de Rio Vermelho, conforme especificações 

constantes do Projeto Básico. 

 

A empresa BM Construtora e Serviços EIRELI insurgiu-se contra a decisão da 

Comissão Permanente de Licitação que a inabilitou no certame por ter deixado de apresentar  

documentação que comprove sua qualificação e capacidade técnica exigida no item 6.1.3 b 

do instrumento convocatório. 

 

Entre outros argumentos, a Empresa BM Construtora e Serviços alegou, em apertada 

síntese, que o objetivo de toda licitação é buscar a proposta mais vantajosa para a pessoa 

jurídica de direito público contratante e que a Prefeitura de Rio Vermelho teria conduzido a 

avaliação da habilitação com formalismo exagerado. 

 

Conforme se demonstrará adiante, a CONSTRUTORA & IMOBILIÁRIA CAMARGO 

DE ASSIS vem, respeitosamente, apresentar suas CONTRARRAZÕES por entender que é 

justa e imperiosa a manutenção da decisão tomada em sessão pública que não habilitou a 

empresa BM Construtora e Serviços EIRELI. 

 

 

II - DAS CONTRARRAZÕES FÁTICAS E JURÍDICAS 

 

O art. 3º da Lei 8.666/1993 define em seu rol os princípios que devem ser aplicados 

às contratações perpetradas por entes públicos. Aquele que resta evidenciado no caso em 

tela é o PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. Importante 



salientar que o Instrumento Convocatório é o Edital da Licitação. É o regramento do concurso 

no qual são definidas todas as regras que serão aplicadas à licitação em questão. O 

Instrumento Convocatório não pode, todavia, definir regras contrárias à legislação vigente. 

 

No presente caso, cumpre observar o que explicita a Lei das Licitações em seu art. 

27: 

“Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 

relativa a: I - habilitação jurídica; II - qualificação técnica;”  

 

Desse modo, toda empresa que pretenda disputar uma licitação na modalidade 

Tomada de Preços, para além de apresentar um preço competitivo, deve necessariamente 

reunir condições jurídicas, bem como QUALIFICAÇÃO TÉCNICA para ser habilitada e 

realizar o serviço para o qual pode ser contratada. 

 

A pergunta fundamental que a Empresa BM Construtora e a Prefeitura Municipal de 

Rio Vermelho devem se fazer nessa questão, para qual apresentamos uma humilde e objetiva 

resposta, é a seguinte: 

 

A exigência do atestado de capacidade técnico-operacional que comprove 

serviços prestados de ASSENTAMENTO DE TUBO PVC RÍGIDO, COLETOR DE 

ESGOTO, DN 150 MM (ou superior) na quantidade de 1.000,00 m é uma exigência que 

frustra, compromete ou restringe o caráter competitivo da licitação? 

 

A exigência anterior, prevista no item 6.1.3 do instrumento convocatório, não frustra, 

não compromete e nem restringe o caráter competitivo da licitação. O Projeto Básico foi 

definido pelo Engenheiro Civil responsável técnico da Prefeitura e sua equipe em 

procedimento plenamente lícito e que observou todos os trâmites do processo administrativo 

e a legislação vigente sobre a matéria. 

 

Qual seria a razoabilidade de valer-se da construção jurisprudencial a quem o Tribunal 

de Contas e os Tribunais Superiores chamaram de “formalismo moderado”? Entendemos que 

não há razoabilidade, uma vez que se ao menos uma empresa interessada observou o critério 

técnico definido em Edital não se pode suscitar o “formalismo moderado”.  

 

Imaginem, ilustres componentes da Comissão Permanente de Licitação, uma Sessão 

Pública de Tomada de Preços em que nenhum dos concorrentes tivessem condições de 

alcançar a exigência técnica estabelecida em Edital. Nesse caso, a licitação seria frustrada. 

Imaginem repetindo-se, então, uma vez mais o certame e reabrindo o prazo para envio de 

novas propostas, não acusasse nenhum interessado ou empresa capaz de comprovar a 

qualificação técnica exigida. Qual seria o caminho natural? Frustrada a licitação, sem nenhum 

interessado ou habilitado, a Administração Pública flexibilizaria os critérios exigidos e mudaria 

o perfil da obra a ser contratada ou deixaria para momento posterior a execução daquela 

obra. 

 

Não é esse, colendos julgadores, o caso em tela. Temos uma Empresa com preços 

competitivos e adequados ao mercado que cumpriu TODOS OS CRITÉRIOS TÉCNICOS 

exigidos no Edital Tomada de Preços 002/2022. 

 



Ressalte-se que todos os arquivos que compõem o edital, inclusive a planilha 

orçamentária, o memorial descritivo, a memória de cálculo, etc, são peças do Edital. Por essa 

razão, está comprovado que as escolhas do Edital estão todas justificadas e motivadas. A 

Prefeitura de Rio Vermelho cumpriu a exigência constitucional e legal de motivar todas as 

suas exigências constantes do Edital. 

 

A verdade é que a empresa BM Construtora e Serviços busca uma interpretação 

duvidosa e extensiva do Edital a qual encontra-se vinculada. Vale enfatizar que não apenas 

ela está vinculada, mas todas as outras licitantes, inclusive esta que apresenta as presentes 

Contrarrazões, e a própria Administração Municipal, conforme reza a Lei de Licitações, 

vejamos: 

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada. 

 

III - DAS CONCLUSÕES 

 

O princípio do “formalismo moderado” que vem sendo adotado mais recentemente 

tem relação com o erro formal cuja impossibilidade de correção acaba por prejudicar a 

supremacia do interesse público, mas é uma construção jurisprudencial que não pode ser 

aplicada à sessão pública que inabilitou a empresa BM Construtora e Serviços. 

 

Não se trata aqui, conforme demonstramos, de erro formal ou mera formalidade, mas 

exigência técnica indispensável para comprovar aptidão para desempenho da atividade 

licitada. A licitação deve ser interpretada como instrumento para a escolha mais adequada, 

vantajosa e, por isso, legítima para a sociedade e a escolha mais adequada é aquela que 

atende todos os requisitos exigidos pelo Edital. 

 

IV - DOS PEDIDOS 

 

A Empresa Construtora & Imobiliária Camargo de Assis requerer, portanto, 1) que a 

peça da empresa recorrente seja conhecida e rejeitada integralmente; 2) que a decisão 

tomada pela Comissão Licitante na Sessão Pública pela inabilitação da empresa BM 

Construtora e Serviços seja mantida, conforme as razões de fato e de direito expressos 

nessas contrarrazões. 

 

Nesses termos, pede deferimento. 

 

 

 

ANTÔNIO RAFAEL CAMARGOS DE ASSIS 

CPF de nº 093.857.636-44 
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